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REPRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA

Recorrida	 2" TURMA/DRJ-RIO DE JANEIRO/RJ I

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

Ano-calendário: 2001

PIS - COFINS E CSL - DECADÊNCIA - Ao tributo
sujeito à modalidade de lançamento por
homologação, que ocorre quando a legislação impõe
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa,
aplica-se a regra especial de decadência insculpida no
parágrafo 4' do artigo 150 do CTN, refugindo à
aplicação do disposto no art. 173 do mesmo Código.
Nesse caso, o lapso temporal de cinco anos tem como
termo inicial a data da ocorrência do fato gerador.
Tendo a ciência do auto de infração acontecido em 07
de agosto de 2006, cabível a decadência suscitada
para os fatos geradores ocorridos até 31 de julho de
2001 para o PIS e a COFINS e aqueles acontecidos
até o segundo trimestre de 2001 para a CSL.

INCONSTITUCIONALIDADE - Não cabe a este
Conselho negar vigência a lei ingressada
regularmente no mundo jurídico, atribuição reservada
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, em
pronunciamento final e definitivo. Súmula n°02 do 1°
Conselho de Contribuintes.

TAXA SELIC - JUROS DE MORA - PREVISÃO
LEGAL - Os juros de mora são calculados pela Taxa
Selic desde abril de 1995, por força da Medida
Provisória n° 1.621. Cálculo fiscal ent perfeita
adequação com a legislação pertinente. Súmula n° 04
do I° Conselho de Contribuintes.
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MULTA DE OFÍCIO - CARACTERIZAÇÃO DE
CONFISCO - A multa de oficio constitui penalidade
aplicada como sanção de ato ilícito, não se revestindo
das características de tributo, não se aplicando a ela o
conceito de confisco previsto no inciso V do artigo
150 da Constituição Federal.

Preliminar Acolhida.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
PARMATEK COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da OITAVA CÂMARA do PRIMEIRO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, ACOLHER a preliminar de decadência
para o PIS e COFINS dos fatos geradores acontecidos até 31 de julho de 2001 e para a CS LL
até o segundo trimestre de 2001, e no mérito, NEGAR provimento ao recurso voluntário, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Â 1 M—RIO SÉRGIO FE NANDES BARROSO

Presidente

/
„...._....,

NELSON LOS O Fl O

Relator..-
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FORMALIZADO EM: 16 MAR 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ORLANDO JOSÉ
GONÇALVES BUENO, JOSÉ CARLOS TEIXEIRA DA FONSECA, IRINEU BIANCHI,
VALÉRIA CABRAL GÉO VERÇOZA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e ICAREM
JUREIDINI DIAS.
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Relatório

Contra a empresa Parmatek Comércio, Importação, Exportação, Representação e
Distribuição Ltda., foram lavrados autos de infração do IRPJ, fls. 04/10, PIS, fls. 15/22,
COFINS, fls. 23/30, e CSL, fls. 31/37, por ter a fiscalização constatado a seguinte
irregularidade nos trimestres do ano-calendário de 2001, descrita às fls. 06/07:

-"Depósitos Bancários Não Contabilizados — Valor referente a
depósitos e investimentos, realizados junto a instituições financeiras,
em que o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou,
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
utilizados nessas operações."

Inconformada com a exigência, apresentou impugnação protocolada em 06 de
setembro de 2006, em cujo arrazoado de fls. 328/347 contesta o lançamento.

Em 14 de novembro de 2006 foi prolatado o Acórdão n° 12-12.331, da r Turma
de Julgamento da DRJ no Rio de Janeiro, fls. 478/497, que considerou procedente em parte o
lançamento, expressando seu entendimento por meio da seguinte ementa:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Ano-calendário: 2001

PERÍCIA CONTÁBIL PRESC1NDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção
necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível,
o pedido de perícia.

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

Tratando-se de lançamento por homologação, do qual se submete o
imposto sobre a renda de pessoa jurídica, o prazo para a Fazenda
Pública constituir o lançamento decai em 5 anos contados da data do
fato gerador.

LEI 10.174/2001. LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS PODERES DE
INVESTIGAÇÃO. INAPLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA
ANTERIORIDADE E DA NÃO-SURPRESA.

Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência
do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de
apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de
investigação das autoridades administrativas.

IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. DEPÓSITOS BANCA. RIOSDE ORIGEM
NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RECEITA.

A legislação vigente autoriza a presunção de omissão de receita com
base nos valores depositados em conta bancária para os quais o
contribuinte titular, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idónea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.
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MULTA QUALIFICADA. FALTA DE MOTIVAÇÃO.

A multa qualificada de 150% deve ser reduzida para 75%, diante da
ausência de motivação para aplicá-la.

JUROS MORATORIOS. TAXA SEL1C.

A falta de pagamento do tributo na data do vencimento implica a
exigência de juros moratórios, calculados até a data do efetivo
pagamento, tendo previsão legal a sua exigência com base na taxa

Assunto: Outros Tributos ou Contribuições

Ano-calendário: 2001

DECADÊNCIA. CSLL, PISE COFINS.

O direito de a Seguridade Social apurar e constituir seus créditos
extingue-se após 10 anos contados do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído, ex-vi do
art. 45 da Lei 8.212/1991.

LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.

O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se ao lançamento das
Contribuições com o qual compartilha o mesmo fundamento de fato e
para o qual não há outras razões de ordem jurídica que lhe recomenda
tratamento diverso.

Lançamento Procedente em Parte"

Cientificada em 02 de maio de 2007, AR de fls. 517, e novamente irresignada
com o Acórdão de Primeira Instância, apresenta seu recurso voluntário protocolado em 29 de
maio de 2007, em cujo arrazoado de fls. 518/537, alega, em apertada síntese, o seguinte:

1- ocorreu a extinção pela decadência do crédito tributário lançado a título de
Contribuição Social sobre o Lucro nos 1° e 2° trimestres de 2001, e do PIS e da COFINS no
período compreendido entre 01/2001 a 07/2001, em virtude da inconstitucionalidade do artigo
45 da Lei n°8.212/91 que estabelecia o prazo decadencial em dez anos;

2- a imposição da multa de oficio no percentual de 75% tem efeito confiscatório,
ferindo o princípio constitucional da vedação ao confisco;

3- a inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora, por ferir normas e
princípios constitucionais.

É o Relatório,
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Voto

Conselheiro NELSON LOSS° FILHO, Relator

O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua admissibilidade, pelo
que dele tomo conhecimento.

As matérias ainda em litígio dizem respeito à preliminar de decadência dos
lançamentos da CSL nos primeiro e segundo trimestres de 2001 e do PIS e da COFINS no
período compreendido entre janeiro e julho de 2001, o efeito confiscatorio da multa de oficio
de 75% e a inaplicabilidade da taxa Selic como juros de mora.

Quanto à preliminar de decadência das contribuições para a CSL, o PIS e a
COFINS, tem esta E. Câmara assentado o entendimento de que a quase totalidade dos tributos
insere-se na modalidade de lançamento definida pelo CTN no art. 150, vale dizer, lançamento
por homologação, onde se leva em consideração a data da ocorrência do fato gerador do
tributo.

Já há algum tempo, por conveniência da administração tributária, por facilitar os
procedimentos arrecadatórios e pelo ingresso mais célere dos recursos, a quase totalidade dos
tributos passou a submeter-se àquele regime de constituição do crédito tributário conhecido
como "lançamento por homologação".

Destarte, nos tributos cuja exigência assim se opera, ocorrido o fato jurídico
tributário descrito hipoteticamente na Lei, independentemente de manifestação prévia da
administração tributária, deve o próprio sujeito passivo determinar o quatztunz debeatur do
tributo e providenciar seu pagamento.

A autoridade tributária fica com o direito de verificar, a posteriori, a
regularidade dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo em relação a cada fato gerador,
sem que, previamente, qualquer informação lhe tenha sido prestada.

A definição do regime de lançamento ao qual se submete o tributo é
indispensável para determinar qual a regra relativa à decadência será aplicada em cada caso.

Em se tratando de lançamento por declaração, para a contagem do prazo
qüinqüenal de decadência, impõe-se a observância do estatuído no art. 173, I, do CTN, verbis:

"O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

(anissis)."

A regra prefalada, relativamente aos tributos lançados por homologação, é
afastada, aplicando-se, nesse caso, o disposto no parágrafo 4° do art. 150 do CTN:

"Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
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fazenda pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação."

Como se percebe, o termo inicial da contagem do qüinqüênio decadencial passa
a ser o momento da ocorrência de cada fato gerador que venha a ensejar o nascimento da
obrigação tributária, não sendo condição necessária para tal enquadramento a existência de
pagamento do tributo no período, pois desde esse momento dispõe o sujeito ativo da relação
jurídica tributária do direito de constituir o crédito tributário pelo lançamento.

Em defesa dessa tese, à qual nos alinhamos, trazemos à colação a sempre lúcida
lição de Paulo de Barros Carvalho:

"Prevê o Código o prazo de cinco anos para que se dê a caducidade do
direito da fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento.
Nada obstante, fixa termos iniciais que dilatam por período maior o
aludido prazo, uma vez que são posteriores ao acontecimento do fato
jurídico tributário. O exposto já nos permite uma inferência: é
incorreto mencionar prazo qüinqüenal de decadência, a não ser nos
casos em que o lançamento não é da essência do tributo - hipóteses de
lançamento por homologação - em que o marco inicial de contagem é a
data do fato jurídico tributário." (Curso de Direito Tributário -
Saraiva - 10"edição - p. 314).

Após a edição da Súmula Vinculante n° 08 do Supremo Tribunal Federal, no
sentido de que "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei n°
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de
crédito tributário.", e do Parecer PGFN/CAT n° 1617/2008, deixo de considerar como sendo de
dez anos o prazo decadencial para as contribuições sociais como determinava o artigo 45 da
Lei if 8.212/91, aplicando-se ao caso em voga, por conseguinte, o lapso temporal de cinco
anos previsto no Código Tributário Nacional.

Assim, tenho como ocorrida a decadência em relação às exigências do PIS e da
COF1NS para os fatos geradores acontecidos até 31 de julho de 2001 e da CSL para aqueles
acontecidos até o segundo trimestre de 2001, pois a ciência do auto de infração pela
contribuinte aconteceu em 07 de agosto de 2006, fls. 05, mais de cinco anos, portanto.

As alegações apresentadas pelo recorrente a respeito da inaplicabilidade da taxa
SELIC como juros de mora, por ferir normas e princípios constitucionais, e o efeito
confiscatório da multa de oficio de 75% não podem aqui ser analisadas, porque não cabe a este
Conselho discutir validade de lei.

Tenho firmado entendimento em diversos julgados nesta Câmara, que, regra
geral, falece competência a este Conselho de Contribuintes para, em caráter original, negar
eficácia a lei ingressada regularmente no mundo jurídico, porque, pela relevância da matéria,
no nosso ordenamento jurídico tal atribuição é de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, com grau de definitividade, conforme arts. 97 e 102, III, da Constituição Federal,
verbis:

"Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou
dos membros do respectivo órgão especial poderão os tri wis
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declarar inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder
Público

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:

(Omissis)

111 — julgar mediante recurso extraordinário, as causas decididas em
única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal:

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta
Constituição."

Conclui-se que mesmo as declarações de inconstitucionalidade proferidas por
juizes de instâncias inferiores não são definitivas, devendo ser submetidas à revisão.

Em alguns casos, quando exista decisão definitiva da mais alta corte deste pais,
vejo que o exame aprofundado de certa matéria não tem o condão de exorbitar a competência
deste colegiado e sim poupar o Poder Judiciário de pronunciados repetitivos sobre matéria com
orientação final, em homenagem aos princípios da economia processual e celeridade.

É neste sentido que conclui o Parecer PGFN/CRF n° 439/96, de 02 de abril de
1996, por pertinente, transcrevo:

"17. Os Conselhos de Contribuintes, ao decidirem com base em
precedentes judiciais, estão se louvando em fonte de direito ao alcance
de qualquer autoridade instada a interpretar e aplicar a lei a casos
concretos. Não estão estendendo decisão judicial, mas outorgando um
provimento especifico,  inspirado naquela.

(Omissis)

32. Não obstante, é mister que a competência julgadora dos Conselhos
de Contribuintes seja exercida — como vem sendo até aqui — com
cautela, pois a constitucionalidade das leis sempre deve ser presumida.
Portanto, apenas quando pacificada, acima de toda dúvida, a
jurisprudência, pelo pronunciamento final e definitivo do STF, é que
haverá ela de merecer a consideração da instância administrativa."
(grifo nosso)

Com base nestas orientações foi expedido o Decreto n° 2.346/97, que determina
o seguinte:

"As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem de forma 
inequívoca e definitiva, interpretação do texto constitucional deverão
ser uniformenzente observadas pela Administração Pública Federal
direta e indireta, obedecidos os procedimentos estabelecido neste
Decreto.
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,sç 1 - Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal que
declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação
direta, a decisão, dotada de eficácia "ex tune", produzirá efeitos desde
a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, salvo se o ato
praticado co;;: base na lei ou ato normativo inconstitucional não mais
for suscetível cie revisão administrativa ou judicial" (grifo nosso)

Este entendimento já está pacificado pelo Poder Judiciário, como se vê no
julgado cio Superior Tribunal de Justiça (STJ), que faz referência a precedentes do Supremo
Tribunal Federal (STF):

"DIREITO PROCESSUAL EM MATÉRIA FISCAL — CTN —
CONTRARIEDADE	 POR	 LEI	 ORDINÁRIA
INCONST1TUCIONALIDADE.

Constitucional. Lei Tributária que teria, alegadamente, contrariado o
Código Tributário Nacional. A lei ordinária que eventualmente
contrarie norma própria de lei complementar é inconstitucional, nos
termos dos precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE 101.084-PR,
Rel. MM. Moreira Alves, RTJ n°112, p. 393/398), vício que só pode ser
reconhecido por aquela Colenda Corte, no âmbito do recurso
extraordinário. Agravo regimental improvido" (Ac. unânime da 2"
Turma do STJ — Agravo Regimental 165.452-SC — Relator Ministro Ari
Pargendler — D.J.U. de 09.02.98 —	 Repertório 103
Jurisprudência n°07/98, pág. 148— verbete 1/12.106)

Recorro, também, ao testemunho do Prof. Hugo de Brito Machado para
corroborar a tese da impossibilidade desta apreciação pelo julgador administrativo, antes do
pronunciamento do STF:

"A conclusão mais consentánea com o sistema jurídico brasileiro
vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade
administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la
inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade
administrativa não tem competência para decidir se unia lei é, ou não é

inconstitucional" (in "Mandado de Segurança em Matéria Tributária",
Editora Revista dos Tribunais, págs. 302/303).

Do exposto, concluo que regra geral não cabe a este Conselho manifestar-se a
respeito de inconstitucionalidade de norma, apenas quando exista decisão definitiva em matéria
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal é que esta possibilidade pode ocorrer, o que não é o
caso em questão.

Vejo que foi prolatada a Súmula n° 02 do 1° Conselho de Contribuintes, no
sentido de que "o Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".

Em relação à taxa SEL1C, o Supremo Tribunal Federal proferiu nos autos da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (n° 4-7 de 7.03.1991) que a aplicação de juros moratórios
acima de 12% ao ano não ofende a Constituição, pois seu dispositivo que fixa a limitação ainda
depende de regulamentação para ser aplicado. Assim está ementad tal julgado:
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"DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. TAXA
DE JUROS REAIS: LIMITE DE 12% AO ANO. ARTIGOS 5 n, INCISO
LXXI, E 192, § 3", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

I. Em face do que ficou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, ao
julgar a ADI Ir 4, o limite de 12% ao ano, previsto, para os juros reais,
pelo § 3" do art. 192 da Constituição Federal, depende da aprovação
da Lei Complementar regulamentadora do Sistema Financeiro
Nacional, a que se referem o "caput" e seus incisos do mesmo
dispositivo..." (STF pleno, MI 490/SP).

É neste sentido a Súmula n" 04 do 1° Conselho de Contribuintes, que firmou
entendimento de que a partir de 1° de abril de 1995 os juros moratórios incidentes sobre débitos
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — SEL1C para
titulos federais.

Quanto à multa de oficio de 75%, exigida com base o art. 44 da Lei n° 9.430/96,
é perfeitamente aplicável ao fato apurado, haja vista a constatação pelo Fisco de irregularidades
tributárias, não se adequando aqui o conceito de Confisco estampado no artigo 150 da
Constituição Federal, que trata desta situação apenas no caso de tributos.

Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de acolher a preliminar de
decadência para as exigências do PIS e da COFINS para os fatos geradores acontecidos até 31
de julho de 2001 e para a CSL até o segundo trimestre de 2001 e, no mérito, negar provimento
ao recurso voluntário.

Sala das Sessões - DF, em 04 de fevereiro de 2009.

ELSOlgtOS FIL
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